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SUBSTITUTIVO 01 AO PROJETO DE LEI 447/2021 
Dispõe sobre o Programa Requalifica Centro, estabelecendo incentivos e o regime 

específico para a requalificação de edificações situadas na Área Central, e dá outras 
providências. 

Art. 1º O Programa Requalifica Centro fica disciplinado nos termos desta lei, que 
compreende um conjunto de objetivos e regramentos voltados à requalificação edilícia, 
complementarmente ao disposto na Lei nº 16.642, de 9 de maio de 2017, bem como 
estabelece incentivos específicos para a requalificação de imóveis na Area Central. 

§1. Para os fins desta lei, considera-se Área Central o perímetro que começa na 
interseção da via férrea com a Avenida Alcântara Machado (sob o Viaduto Alcântara Machado), 
prossegue pela Rua Palmorino Mônaco até a Rua Visconde de Parnaíba, Rua Visconde de 
Parnaíba, Rua Domingos Paiva até a Avenida Rangel Pestana, Avenida Rangel Pestana, 
contorna a Praça Agente Cícero, Avenida Rangel Pestana, contorna o Largo da Concórdia, 
baixos do viaduto do Gasômetro até a via férrea, Rua Coronel Francisco Amaro, prosseguindo 
pela via férrea até a Rua Mauá, Rua Mauá até a Praça Júlio Prestes, Praça Júlio Prestes, 
Alameda Cleveland, Alameda Ribeiro da Silva, Alameda Dino Bueno, Alameda Eduardo Prado, 
Avenida Branco, Rua Helvetia, Rua Guaianases, Praça Princesa Isabel, Avenida Duque de 
Caxias, Largo do Arouche, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Rua Caio Prado, viela de 
ligação com a Rua Avanhandava, Rua Avanhandava, Avenida 9 de Julho, Avenida Radial 
Leste-Oeste, Rua João Passaláqua, Rua Professor Laerte Ramos de Carvalho, Praça Perola 
Byington, Viaduto Jaceguai, Avenida Radial Leste-Oeste, Viaduto do Glicério, Rua Antonio de 
Sá, Avenida do Estado, Rua da Figueira, Avenida Alcântara Machado até o ponto inicial. 

§2. Os dispositivos criados nesta lei são válidos, excepcionalmente, em todo o 
perímetro da Operação Urbana Centro ou de Projeto de Intervenção Urbana que a atualize, 
somente para os imóveis circunscritos em Zonas Especiais de Interesse Social e/ou edifícios 
subutilizados/ociosos ocupados pelos movimentos de moradia; 

Art. 2º São objetivos do Programa Requalifica Centro: 

I - contribuir para a redução da ociosidade de edificações existentes e para o 
cumprimento da função social da propriedade, visando o aumento da densidade demográfica e 
a qualificação do espaço público, em consonância aos objetivos estratégicos estabelecidos 
pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; 

II - estimular a reabilitação do patrimônio arquitetônico, a partir de regras que facilitem a 
requalificação das edificações para novos usos, nos termos constantes da Lei nº 16050, de 
2014; 

III - favorecer a adequação de edificações existentes aos padrões de segurança, 
salubridade e acessibilidade, ampliando a oferta de áreas disponíveis ao adensamento 
populacional; 

IV - adequar os procedimentos de análise de pedidos de licenciamento de intervenções 
de requalificação, quando associadas a pedido de reforma com aumento de área construída; 

V - estimular a sustentabilidade urbano-ambiental do Município, com a maximização da 
utilização de materiais e infraestrutura existentes. 

VI - Nas áreas demarcadas como Zona Especial de· Interesse Social e nas ocupações 
de edifícios pelos movimentos de moradia, garantir a permanência das populações de baixa 
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renda nas ocupações existentes e estimular a produção de Habitação de Interesse Social para 
faixa 1, com previsão de aporte de recursos públicos para a requalificação destes edifícios; 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 3º Para os fins pretendidos por esta lei, considera-se requalificação a intervenção 
em edificação existente visando a sua adequação, recuperação e modernização por meio da 
atualização de seus sistemas prediais e operacionais, com ou sem aumento de área construída 
internamente à edificação original, estando possibilitada a mudança de uso. 

§ 1º Os pedidos de requalificação que prevejam aumento de área construída para além 
da volumetria original ou demolição em percentual superior ao previsto no artigo 8º desta lei 
deverão ser associados a pedido de reforma com aumento de área construída, respeitadas as 
condições previstas nesta lei. 

§ 2º A edificação existente poderá utilizar do regramento específico trazido nesta lei 
uma única vez, devendo eventuais intervenções subsequentes ser licenciadas como reforma, 
conforme regras do Código de Obras e Edificações. 

Art. 4º Poderão ser requalificadas no âmbito do Programa de que trata esta lei, as 
edificações existentes anteriormente a 23 de setembro de 1992 ou licenciadas com base em 
legislação edilícia vigente até esta data, correspondente à entrada em vigor da Lei nº 11.228, 
de 25 de junho de 1992, independentemente de sua condição de regularidade na data do 
protocolo do pedido. 

§ 1º Para fins de comprovação da condição de elegibilidade prevista no "caput" deste 
artigo, poderão ser apresentados, dentre outros a serem previstos em regulamento, um ou 
mais dos seguintes documentos: 

I - alvarás ou certificados emitidos pela Prefeitura do Município de São Paulo; 

II - auto de infração; 

III - matrícula ou transcrição imobiliária do imóvel, expedida pelo Cartório de Registro 
de Imóveis competente; 

IV - convenção condominial registrada perante o Cartório de Registro de Imóveis; 

V - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros- AVCB; 

VI - foto aérea ou levantamentos aerofotogramétricos oficiais. 

§ 2º Para os fins de que trata esta lei, a comprovação da elegibilidade da edificação 
não dependerá de lançamento de regularidade no Cadastro de Edificações do Município. 

CAPÍTULO II 

Condições, Regras e Incentivos para a Requalificação no âmbito do Programa 

Seção I Condições de acessibilidade, de segurança de uso, de higiene e de 
salubridade 

Art. 5º Na requalificação de edificação existente, as áreas acrescidas destinadas à 
acessibilidade e à melhoria das condições de segurança de uso, higiene e salubridade da 
edificação serão consideradas não computáveis para efeito de cálculo do coeficiente de 
aproveitamento e da taxa de ocupação constantes na legislação ordinária, sendo admitido para 
tal finalidade: 

I - ocupar as faixas de recuo na impossibilidade de atendimento nas próprias 
edificações; 

II - excepcionalmente, implantar rampas ou outros dispositivos de acesso ao imóvel 
que avancem sobre o logradouro público, observadas as condições desta lei e aquelas 
previstas em regulamento. 

§ 1º As intervenções em edificações existentes sujeitas à requalificação deverão 
atender as condições de segurança, salubridade, higiene e acessibilidade necessárias à 
instalação da subcategoria de uso pleiteada no pedido, podendo ser aceitas soluções que, por 
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implicação de caráter estrutural, não atendam às disposições previstas no inciso V, do 
parágrafo único, do art. 3º da Lei nº 16.642, de 2017, da Lei nº 16.050, de 2014 ou Lei nº 
16.402, de 2016. 

§ 2º As intervenções em edificações não poderão agravar os itens relativos à 
segurança, salubridade, higiene e acessibilidade até então existentes. 

§ 3º A possibilidade prevista no inciso II do "caput" deste artigo está condicionada à 
análise pelo órgão municipal competente, devendo ser observada: 

I - a impossibilidade de implantação da rampa ou de outros dispositivos de acesso no 
interior do lote; 

II - a existência de calçada com largura superior a 2m (dois metros) e ao atendimento 
do regramento municipal de padronização de calçadas; 

§ 4º Para as finalidades desta lei, as intervenções decorrentes do "caput" deste artigo 
não serão consideradas como alteração de volumetria. 

Seção II Incentivos 

Art. 6º Aplicam-se os seguintes incentivos urbanísticos à requalificação de edificações 
no âmbito do Programa de que trata esta lei: 

I - as áreas destinadas à instalação de usos não residenciais nos pavimentos térreo e 
cobertura do edifício requalificado serão consideradas não computáveis; 

II - a permissão de implantação de saliências e terraços, observadas as normas 
edilícias e garantida as condições de aeração, insolação e segurança dos usuários; 

§ 1º Estão excluídos do incentivo previsto no inciso I do "caput" deste artigo os usos 
enquadrados nos grupos de atividades relacionados a serviços de armazenamento e guarda de 
bens móveis e edifícios garagem, além dos usos enquadrados nas subcategorias de uso lnd-
1a, lnd-1 b, lnd-2 e lnd-3. 

§ 2º A implantação de saliências e terraços não será considerada como alteração de 
volumetria, nem computada no cálculo da taxa de ocupação. 

Art. 7º Serão admitidos, para o lote original que contém a edificação objeto de 
requalificação, os parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo existentes, mesmo 
que não conformes à legislação vigente, estando permitido o aumento de área construída 
internamente à edificação a requalificar, nos termos desta lei. 

§ 1º Para as áreas construídas originalmente existentes; declaradas na planta de 
situação atual, fica admitida a permuta entre áreas computáveis e não computáveis, em função 
do projeto de requalificação, mesmo que tal medida implique agravamento do coeficiente de 
aproveitamento original. 

§ 2º A possibilidade de acréscimo de área construída computável internamente ao 
edifício requalificado, adicionalmente às áreas de que trata o § 1º deste artigo, está limitada ao 
atingimento do coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido pelo Quadro 3 da Lei nº 
16.402, de 2016, ou por legislação específica, estando sujeita ao pagamento de contrapartida à 
outorga de potencial construtivo adicional. 

§ 4º Os empreendimentos que fizerem uso da medida de que trata o § 3º deste artigo 
não poderão ser objeto de pedido de alvará de reforma com mudança de uso pelo período 
mínimo de 10 (dez) anos, a contar da emissão do Certificado de Conclusão da requalificação. 

Art. 8º O pedido de requalificação efetuado nos termos desta lei poderá prever a 
demolição parcial da edificação existente, desde que a área a ser demolida seja inferior a 20% 
da área construída total da edificação. 

§ 1º No caso de reconstrução das áreas demolidas nos termos do "caput" deste artigo, 
poderão ser alcançados os parâmetros originais da edificação com dispensa da contrapartida 
financeira à outorga de potencial construtivo adicional. 

§ 2º A demolição parcial que exceda o percentual previsto no "caput" deste artigo 
deverá ser licenciada como reforma, não se aplicando, nesse caso, o previsto no § 1º deste 
artigo. 
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Art. 9º Os pedidos de requalificação de edificação efetuados com base nesta lei estão 
sujeitos, suplementarmente à legislação ordinária vigente, ao seguinte regramento: 

I - dispensa do atendimento à fachada ativa, à doação de área para fins de 
alargamento da calçada, à fruição pública, à taxa de permeabilidade, à quota ambiental e à 
cota-parte máxima de terreno por unidade habitacional; 

II - dispensa da oferta de vagas para estacionamento de veículos, exceto para os 
empreendimentos enquadrados como Polo Gerador de Tráfego, cujas exigências serão fixadas 
mediante análise do órgão municipal de trânsito; 

III - possibilidade de liberação da exigência de vaga para carga e descarga, mediante 
análise de órgão municipal de trânsito, para os casos não dispensados pelo Quadro 4A da Lei 
16.402, de 2016; 

Art. 10. Os imóveis classificados como Bens Imóveis Representativos em Zona 
Especial de Preservação Cultural (ZEPEC-BIR) são passíveis da requalificação prevista nesta 
lei, podendo requisitar a aplicação do instrumento de Transferência do Direito de Construir nos 
termos da legislação ordinária. 

Art. 11. Os pedidos de reforma com aumento de área construída referidos no § 1º do 
artigo 3º desta lei associados a pedido de requalificação, atenderão aos seguintes regramentos 
específicos: 

I - o aumento de área construída objeto da reforma está limitado aos parâmetros 
estabelecidos pela Lei nº 16.402, de 2016, ou por legislação específica; 

II - na hipótese de anexação de novo lote, fica garantido ao lote anexado os parâmetros 
estabelecidos na legislação vigente, independentemente da superação destes parâmetros pelo 
lote ocupado pela edificação a requalificar; 

III - independentemente da anexação de novo lote, a taxa de ocupação, a taxa de 
permeabilidade e os parâmetros dispostos no artigo 57 da Lei nº 16.402, de 2016, quando 
exigidos, serão calculados em função da área não ocupada do lote resultante, excluída a 
projeção da edificação existente objeto da requalificação, mesmo na hipótese de anexação de 
novo lote; 

IV - a quota ambiental é aplicável aos pedidos de reforma associada requalificação com 
alteração de área construída superior a 20% (vinte por cento); 

§ 1º Complementarmente às disposições deste artigo, as áreas oriundas de pedido de 
reforma, acrescidas à volumetria da edificação requalificada ou construídas em novo bloco, 
deverão atender integralmente ao disposto na Lei nº 16.050, de 2014, Lei 16.402, de 2016 e 
Lei nº 16.642, de 2017 vigentes. 

§ 2º Nas hipóteses de não agravamento da taxa de ocupação em relação às condições 
urbanísticas originais ou de não agregação de novo lote ficam estabelecidas as seguintes 
condições específicas: 

I - não se aplica a exigência de quota ambiental para lotes com taxa de ocupação 
superior a 0,7 (sete décimos); 

II - para lotes com taxa de ocupação inferior a 0,7 (sete décimos): 

a) não se aplica a exigência prevista no art. 79 da Lei nº 16.402, de 2016; 

b) o parâmetro de quota ambiental poderá ser atendido, alternativamente, mediante a 
oferta de indivíduos arbóreos para enriquecimento de espaços públicos do distrito em que a 
edificação se localiza, em número necessário ao atingimento da pontuação mínima prevista no 
Quadro 3A da Lei nº 16.402, de 2016, ou por meio de depósito do numerário correspondente 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Art. 12. Na análise de pedido de requalificação formulado nos termos desta lei será 
considerada a área construída total constante em Certificado de Conclusão ou em documento 
equivalente ou lançada no Cadastro de Edificações do Município (CEDI) na data de protocolo 
do pedido de requalificação. 
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§ 1º São admitidas divergências na área construída total de que trata o "caput", 
existentes em 23 de setembro de 1992, limitadas a 5% (cinco por cento), independentemente 
da conformidade ao coeficiente de aproveitamento máximo. 

§ 2º As áreas irregulares na data a que se refere o "caput" deste artigo, quando não 
passíveis de serem incorporadas às áreas não computáveis admitidas por esta lei, serão 
passíveis de regularização conforme previsto na Lei nº 16.642, de 2017, e em lei específica. 

Art. 13. Para as intervenções realizadas com base nesta lei será cabível a expedição 
dos seguintes documentos, conforme o caso: 

I - alvarás de aprovação e de execução de requalificação e o respectivo certificado de 
conclusão; 

II - alvarás de aprovação e de execução de requalificação associada à reforma e o 
respectivo certificado de conclusão, nas hipóteses a que se refere o § 1º do artigo 30. 

Art. 14. As intervenções realizadas em edificações não tombadas situadas em área 
envoltória de bens tombados, desde que não impliquem em alterações na volumetria, das 
fachadas externas e respectivas coberturas, ficam dispensadas da aprovação pelos órgãos de 
preservação do patrimônio, tanto pela Secretaria Municipal de Cultura, como pelo Conselho de 
Proteção do Patrimônio Histórico de São Paulo- CONPRESP. 

Parágrafo único. Deverão ser adotadas as medidas necessárias para a 
desburocratização dos processos de requalificação como um todo, nos termos do artigo 19 
desta lei, inclusive daqueles que demandem a aprovação pelos órgãos de preservação do 
patrimônio, mediante a fixação do procedimento cabível mencionado no referido dispositivo, 
avaliando-se, nas hipóteses em que necessária a aprovação, a fixação de prazos para os 
órgãos municipais envolvidos, utilizando-se, sempre que possível, o Escritório Técnico de 
Gestão Compartilhada de que trata o inciso IX do artigo 313 da Lei nº 16.050, de 2014. 

CAPÍTULO III 

Dos Incentivos Fiscais 

Art. 15. Aplicam-se os seguintes incentivos fiscais à requalificação de edificações 
localizadas na Área Central licenciadas nos termos desta lei, desde que voltadas à categoria 
de uso residencial/habitacional, e comprovado o cumprimento dos dispositivos previstos na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, mesmo nas hipóteses em que a requalificação objetivo a mudança 
de uso para tais subcategorias: 

II - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) nos 3 (três) primeiros anos a 
partir da emissão do respectivo certificado de conclusão; 

III - aplicação de alíquotas progressivas, em frações iguais, para o Imposto Predial e 
Territorial Urbano, pelo prazo de 5 (cinco) anos após a isenção de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo, até que se alcance, a partir do 6º ano, a alíquota integral prevista na 
normatização; 

IV - redução para 2% (dois por cento) na alíquota do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS relativos aos serviços tomados integrantes do item 7 ao art. 1º da Lei 
nº 13.701, de 24 de setembro de 2003 - "Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, 
urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres", 
incidente sobre a requalificação para os imóveis situados na Área Central, observado o limite 
previsto no art. 2º da Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016; 

V - isenção do Imposto sobre Transmissão "intervivos" aplicável a imóveis que serão 
objeto de requalificação, mediante a apresentação do alvará de aprovação e de execução de 
requalificação ou alvará de aprovação e de execução de requalificação associada à reforma; 

VI - Comprovada a realização de relevante serviço público por população de baixa 
renda habitante dos edifícios, como habitação social, serviços sociais e cívicos, e culturais, 
isenção de custas de reforma, a serem subsidiadas pelo poder público; 

§ 1º O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo aplica-se 
exclusivamente à edificação que será objeto de requalificação, não se aplicando a eventuais 
lotes anexados. 
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§ 2º O incentivo fiscal de que trata o inciso II do "caput" deste artigo alcança o imóvel 
requalificado como um todo, conforme previsto no respectivo certificado de conclusão, inclusive 
eventuais acréscimos de área realizados nos termos desta lei. 

§ 4º O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência do ISS, da 
alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). 

§ 5º No que tange ao incentivo de que trata o inciso V do "caput" deste artigo, deverá 
ser implementado sistema de monitoramento da execução da qualificação, a partir da posterior 
expedição do respectivo certificado de conclusão. 

§ 6º A Secretaria Municipal da Fazenda editará as normas específicas necessárias à 
operacionalização dos incentivos de que trata esse artigo. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Habitação deverá promover chamamentos públicos 
para fins de contratação de assessoria técnicas, com a finalidade de promover capacitação 
técnica dos moradores das ocupações e realizar projetos de arquitetura e engenharia visando 
proporcionar melhorias progressivas por meio da requalificação destes edifícios. 

Parágrafo único. Nos chamamentos mencionados neste artigo, a Secretaria Municipal 
de Habitação deverá prever rubrica orçamentária para cobrir custos de reformas, adequações e 
regularização de serviços essenciais junto às concessionárias do serviço público; 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

Art. 17. Os recursos auferidos pela aplicação desta lei serão destinados ao Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB) para fins de provisão habitacional de 
interesse social preferencialmente em edifícios a requalificar na Área Central. 

Art. 18. Os pedidos de requalificação de edificação ·existente formulados com base 
nesta lei estarão isentos da cobrança de taxas e emolumentos referentes ao processo de 
licenciamento. 

Parágrafo único. A pedido do interessado, o disposto no "caput" poderá ser estendido 
aos pedidos de cópias de plantas e demais documentos existentes em arquivos municipais 
necessários à elaboração do projeto de requalificação. 

Art. 19. O Poder Executivo adotará as medidas necessárias para otimizar o processo 
de análise dos pedidos de requalificação de que trata esta lei, considerando-se, para a 
definição do procedimento cabível, a complexidade e porte das intervenções. 

Art. 20. Em decorrência das peculiaridades que envolvem os casos de requalificação 
de edificações existentes, em sendo necessária a apresentação de projeto modificativo para 
viabilizar as adequações necessárias, o respectivo processo de aprovação seguirá na forma do 
respectivo projeto modificativo aproveitando-se, no que couber, os atos já praticados. 

Parágrafo único. A previsão contida no "caput" deste artigo aplica-se aos casos de 
projeto modificativo que envolvam as hipóteses a seguir transcritas, desde que as alterações 
sejam necessárias à realização das adequações em face da situação originalmente existente: 

I - alteração de uso, categoria de uso ou subcategoria de uso; 

II - acréscimo superior a mais de 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis ou não 
computáveis; 

III - alteração em mais de 5% (cinco por cento) na taxa de ocupação. 

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Bancada do PT 

 



Câmara Municipal de São Paulo Substitutivo - PL 0447/2021 
Secretaria de Documentação Página 7 de 8 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/09/2021, p. 100 
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PARECER CONJUNTO Nº 681/2021 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 0447/2021. 

Trata-se de substitutivo nº 001, de autoria da Bancada do PT, apresentado em plenário 
ao Projeto de Lei encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre o Programa 
Requalifica Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a requalificação de 
edificações situadas na área central. 

Em que pesem os nobres propósitos sobre o Substitutivo apresentado, sob o aspecto 
jurídico ele não reúne condições para ser aprovado. 

Com efeito, embora ao Poder Legislativo seja conferido, como função típica e 
exclusiva, o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos de lei, 
independentemente de sua iniciativa, certo é que dentro do sistema da tripartição dos Poderes 
e por força do art. 63, I, da Constituição Federal, tal poder de emendar não pode desfigurar a 
matéria colocada em votação pelo outro Poder, tendo o judiciário já se manifestado sobre o 
tema em inúmeros precedentes. 

No caso em análise, o substitutivo não atende aos princípios basilares da lei 
complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual, ao tratar das técnicas de elaboração, 
redação e alteração das leis na sua seção I, Da Estrutura das Leis, em seu art. 7º, inciso II, 
assim dispõe: 

Art. 7o O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de 
aplicação, observados os seguintes princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto; 

II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão; (...) 

Dessa forma, o Substitutivo ao alterar o projeto original com tema não pertinente à 
proposta original não encontra guarida no ordenamento jurídico. 

Ante o exposto, somos pela PELA ILEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 

Quanto ao mérito, as Comissões designadas entendem pela inexistência de pertinência 
meritória da proposta, razão pela qual se manifesta. 

CONTRARIAMENTE ao substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento igualmente se 
opõe, tendo em vista que a proposta se mostra inadequada. 

CONTRÁRIO, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 16.07.2021. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Ver. CARLOS BEZERRA JR. (PSDB) 

Ver. FARIA DE SÁ (PP) 

Ver. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) 

Ver. RUBINHO NUNES (PSL) 
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Ver. SANDRA TADEU (DEM) 

Ver. SANSÃO PEREIRA (REPUBLICANOS) 

Ver. THAMMY MIRANDA (PL) 

Ver. PROFESSOR TONINHO VESPOLI (PSOL) - CONTRA 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) - CONTRA 

Ver. ANDRÉ SANTOS (REPUBLICANOS) 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 

Ver. SILVIA DA BANCADA FEMINISTA (PSOL) - CONTRA 

Ver. ELY TERUEL (PODE) 

Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) - CONTRA 

Ver. ERIKA HILTON (PSOL) - CONTRA 

Ver. EDIR SALES (PSD) 

Ver. GEORGE HATO (MDB) 

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 

Ver. MILTON FERREIRA (PODE) 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) 

Ver. DANILO DO POSTO DE SAÚDE (PODE) 

Ver. JOÃO JORGE (PSDB) 

Ver. MISSIONÁRIO JOSÉ OLÍMPIO (DEM) 

Ver. MARLON LUZ (PATRIOTA) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. FERNANDO HOLIDAY (NOVO) 

Ver. ISAC FELIX (PL) 

Ver. JAIR TATTO (PT) - CONTRA 

Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO) 

Ver. DELEGADO PALUMBO (MDB) 

Ver. DR SIDNEY CRUZ (SOLIDARIEDADE) 

Ver. ELAINE DO QUILOMBO PERIFÉRICO (PSOL) - CONTRA 

Ver. ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS) 

Ver. MARCELO MESSIAS (MDB) 
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